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RESUMO 
 
Este artigo investiga de que modo a Rede Comércio Seguro, iniciativa do 1º Batalhão de 
Polícia Militar da Paraíba no bairro do Varadouro, em João Pessoa, ao integrar a Polícia 
Comunitária e a Prevenção Criminal pelo Design do Ambiente (CPTED) por meio da escuta 
ativa e da corresponsabilização dos comerciantes, configurou-se como experiência de 
cidadania ativa e coprodução de segurança pública. A pesquisa é qualitativa, modalidade 
estudo de caso interpretativo, com análise de conteúdo categorial e triangulação 
intradocumental, tendo como corpus sete documentos institucionais produzidos entre 
dezembro de 2022 e maio de 2026. A análise evidenciou três achados: a escuta ativa operou 
como mecanismo constitutivo da Rede, emergindo da demanda espontânea de comerciantes 
que interpelaram o comando do Batalhão em dezembro de 2022; a corresponsabilização 
documentou-se como coprodução de informação territorial, com demandas encaminhadas a 
órgãos municipais e incorporadas ao protocolo CPTED; e o corpus registra um 
reposicionamento funcional documentado, pelo qual o cidadão-comerciante transitou de 
demandante passivo a corresponsável pela segurança de seu território. Argumenta-se que esse 
reposicionamento não é resultado secundário da iniciativa, mas sua dimensão constitutiva, 
evidenciando que a segurança pública democrática se realiza pela capacidade institucional de 
produzir, por meio da escuta e da corresponsabilização, cidadãos ativos na gestão do espaço 
urbano compartilhado. 
 
Palavras-chave: policiamento comunitário; CPTED; coprodução de segurança; cidadania 
ativa; escuta ativa. 
  



ABSTRACT 
 
This article investigates how the Rede Comércio Seguro (Safe Commerce Network), an 
initiative of the 1st Military Police Battalion of Paraíba in the Varadouro neighborhood of 
João Pessoa, by integrating Community Policing and Crime Prevention Through 
Environmental Design (CPTED) through active listening and merchant co-responsibility, 
configured itself as an experience of active citizenship and public security co-production. The 
research is qualitative, adopting an interpretive case study design with categorical content 
analysis and intradocumental triangulation, based on a corpus of seven institutional 
documents produced between December 2022 and May 2026. The analysis identified three 
findings: active listening operated as a constitutive mechanism of the Network, emerging 
from the spontaneous demand of merchants who approached the Battalion command in 
December 2022; co-responsibility was documented as territorial information co-production, 
with demands forwarded to municipal agencies and incorporated into the CPTED registration 
protocol; and the corpus evidences a documented functional repositioning, through which the 
citizen-merchant transitioned from passive claimant to co-responsible agent for the security of 
their territory. It is argued that this repositioning is not a secondary outcome of the initiative 
but its constitutive dimension, revealing that democratic public security is realized through 
the institutional capacity to produce, by means of listening and co-responsibility, active 
citizens in the management of shared urban space. 
 
Keywords: community policing; CPTED; security co-production; active citizenship; active 
listening. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Segurança Pública no Brasil contemporâneo atravessa uma inflexão que não se 

esgota na reorganização administrativa nem na diversificação dos arranjos institucionais. O 

que está em jogo é uma reconfiguração mais profunda: o reconhecimento de que a 

preservação da ordem pública não constitui atributo exclusivo do Estado e de que a 

coprodução, entendida como a participação ativa dos cidadãos na produção de bens e serviços 

públicos (OSTROM, 1996), deixou de ser categoria periférica para se tornar princípio 

organizador de iniciativas concretas de governança territorial. 

O artigo 144 da Constituição Federal de 1988, ao definir a segurança pública como 

"dever do Estado, direito e responsabilidade de todos" (BRASIL, 1988), inscreveu a 

corresponsabilidade cidadã como mandamento constitucional, ainda que sua tradução em 

arranjos participativos concretos permaneça, em grande medida, como projeto inacabado 

(VILARDI, 2010; ARAUJO JUNIOR, 2025). A tradição do pluralismo ancorado (LOADER; 

WALKER, 2007) sustenta que, embora os atores sociais se multipliquem na governança do 

crime, cabe ao Estado permanecer como âncora da provisão de segurança coletiva, 

perspectiva que dialoga diretamente com iniciativas nas quais a instituição policial militar 

atua como facilitadora para que a comunidade coproduza a ordem local. 

É nessa encruzilhada entre mandamento constitucional, filosofia de policiamento e 

arranjo territorial que se situa a Rede Comércio Seguro, iniciativa desenvolvida pelo 1º 

Batalhão de Polícia Militar da Paraíba (1º BPM) no bairro do Varadouro, no Centro Histórico 

da cidade de João Pessoa. A Rede não decorreu de planejamento institucional: foi 

desencadeada, em dezembro de 2022, pela demanda direta de comerciantes que relataram ao 

Comando do 1º BPM o impacto cotidiano de furtos e arrombamentos noturnos. Esse 

momento inaugural marcou o início de um processo sistemático de escuta ativa que 

evidenciou uma dissonância gerencial relevante: enquanto os indicadores prioritários de 

segurança estavam orientados ao combate a facções e à redução de Crimes Violentos Letais 

Intencionais (CVLI), os comerciantes clamavam por atenção aos Crimes Contra o Patrimônio 

(CCP), cuja natureza silenciosa os tornava menos visíveis nas metas estatísticas (Pereira e 

Barros, 2026). A Rede estruturou-se progressivamente por meio de cadastramentos, visitas 

sistemáticas, orientações baseadas nos princípios da Prevenção Criminal pelo Design do 

Ambiente (CPTED) e articulação interinstitucional com órgãos municipais, contando, em 

maio de 2026, com 170 comércios cadastrados. 
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Vale ressaltar que essa dissonância encontrava respaldo técnico nos diagnósticos 

institucionais produzidos entre 2022 e 2023. O estudo sobre moradores em situação de rua, 

realizado pela então Seção de Instrução e Planejamento P/3 do 1º BPM, de 2022, já alertava 

para a complexidade criminal da malha central (ANEXO E). O diagnóstico realizado por 

Cadetes da PMPB em 2023 quantificou o que a escuta ativa havia detectado: 48,3% dos 

comerciantes avaliaram a segurança local como ruim ou péssima, com correlação mais forte 

com a ausência visível de policiamento do que com a incidência criminal objetiva (ANEXO 

F). Investigações sobre o modo como a articulação entre Polícia Comunitária e CPTED, 

mediada pela escuta ativa, opera o reposicionamento funcional do comerciante urbano em 

Centros Históricos permanecem escassas na literatura nacional, configurando lacuna que o 

presente estudo busca contribuir para preencher. 

Diante desse quadro, a pergunta condutora desta investigação é: de que modo a Rede 

Comércio Seguro, ao integrar Polícia Comunitária e CPTED por meio da escuta ativa e da 

corresponsabilização dos comerciantes, configurou-se como experiência de cidadania ativa e 

coprodução de segurança pública no Centro Histórico da cidade de João Pessoa? O 

pressuposto interpretativo é que essa integração, catalisada pela escuta ativa, produz o 

reposicionamento funcional documentado do cidadão-comerciante, da condição de 

demandante passivo à de agente coprodutor da segurança territorial (Pereira e Barros, 2026). 

A sequência causal inscrita nos documentos, os comerciantes demandam, a PM escuta, 

redesenha prioridades, o diagnóstico valida, a Rede se estrutura, é o que distingue essa 

iniciativa de programas nos quais o diagnóstico antecede e condiciona a escuta. 

Este artigo tem por objetivo geral analisar a Rede Comércio Seguro como exercício de 

cidadania ativa e experiência de coprodução de segurança pública no Centro Histórico da 

cidade de João Pessoa. Os objetivos específicos são: (1) examinar os diagnósticos 

institucionais de 2022 e 2023 como instrumentos de validação técnica da escuta ativa; (2) 

analisar a articulação operacional entre os princípios de Polícia Comunitária e da CPTED na 

estruturação da Rede; e (3) avaliar o reposicionamento funcional documentado do 

comerciante local, da condição de demandante passivo à de corresponsável pela segurança 

territorial. O artigo estrutura-se em cinco seções: após esta introdução, apresentam-se o 

referencial teórico, o percurso metodológico, os resultados organizados nas três categorias 

analíticas do corpus e as considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico deste artigo articula quatro planos analíticos em progressão 

necessária. Parte-se do fundamento constitucional que inscreve a corresponsabilidade como 

princípio normativo, e não como retórica institucional, a partir do artigo 144 da CF/88 (seção 

2.1); examina-se, em seguida, a Polícia Comunitária como filosofia que operacionaliza esse 

princípio em práticas concretas de parceria decisória com a comunidade, sem ignorar as 

tensões estruturais que a literatura já documentou (seção 2.2); articula-se a CPTED como 

dimensão espacial e participativa da segurança, cuja sustentabilidade depende do engajamento 

ativo dos usuários do território (seção 2.3); e propõe-se, por fim, a escuta ativa como 

conceito-ponte que explica de que modo as duas abordagens se integram em um mesmo 

movimento diagnóstico, movimento que constitui, e não apenas acompanha, o 

reposicionamento funcional do comerciante como coprodutor de segurança pública (seção 

2.4). 

2.1 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O FUNDAMENTO NORMATIVO DA 

CORRESPONSABILIDADE 

O artigo 144 da Constituição Federal de 1988 inscreve na ordem constitucional 

brasileira um princípio de aparente simplicidade, mas de profundas implicações políticas e 

institucionais: a Segurança Pública é "dever do Estado, direito e responsabilidade de todos" 

(BRASIL, 1988). A formulação não é um acidente de linguagem. Ela representa uma ruptura 

deliberada com a concepção autoritária de segurança como prerrogativa exclusiva do Estado 

repressivo, abrindo espaço para uma reconfiguração da relação entre instituições policiais e 

sociedade civil que só começaria a se materializar operacionalmente nas décadas seguintes. 

A leitura jurídica dominante desse dispositivo, porém, tem sido historicamente 

limitada. Como observa Vilardi (2010), a expressão "responsabilidade de todos" não gera, em 

regra, obrigação jurídica direta para os particulares, funcionando primariamente como 

fomento aos controles sociais informais, sem que isso necessariamente se traduza em arranjos 

institucionais concretos de participação cidadã. A questão de fundo, de que modo 

compartilhar essa responsabilidade, quais os limites da atuação de órgãos não policiais e 

como a sociedade deve efetivamente assumir seu papel, permanece, em grande medida, sem 

resposta institucional sistemática. Nesse sentido, o chamado constitucional à 

"responsabilidade de todos" não opera como obrigação jurídica direta, mas como convocação 

ao exercício da cidadania. De modo que é precisamente nessa segunda dimensão que a figura 
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do comerciante urbano, inserido em território vulnerável, encontra seu enquadramento como 

corresponsável ativo, não como mero destinatário de serviços de segurança. 

Araujo Junior (2025) aprofunda essa leitura ao identificar que a dimensão promocional 

do artigo 144 da CF/88 raramente é analisada sob perspectiva que a vincule à construção de 

valores positivos para uma sociedade justa. O debate sobre segurança pública tende a iniciar 

pelas forças de segurança, e não pelos direitos que elas deveriam produzir, perdendo-se a 

oportunidade de transformar a legítima indignação da população na afirmação positiva de 

posições jurídicas capazes de garantir vida sem medo. É nesse sentido que caminha a Rede 

Comércio Seguro, transformando a indignação dos comerciantes do Varadouro em 

protagonismo ativo, com o qual a Rede dialoga, ancorando-se na promessa constitucional de 

que, sem esse enunciado que inscreve a corresponsabilidade como princípio, a mobilização do 

cidadão-comerciante como coprodutor de segurança careceria de legitimidade institucional. 

2.2 POLÍCIA COMUNITÁRIA: FILOSOFIA PARTICIPATIVA, LIMITES CONCEITUAIS 

E TENSÕES INSTITUCIONAIS 

A filosofia de Polícia Comunitária opera a tradução institucional da 

corresponsabilidade em práticas concretas de policiamento. Definir esse conceito, porém, é 

tarefa que a própria literatura reconhece como problemática. Como observam Skolnick e 

Bayley (2006), a ausência de consenso sobre o significado do policiamento comunitário faz 

com que o termo seja frequentemente utilizado para rotular programas tradicionais de 

assistencialismo, funcionando como um recurso de duplo efeito: se por um lado garante apoio 

político pela popularidade do termo, por outro permite que a estratégia seja instrumentalizada 

sem que ocorra ruptura real com o modelo puramente repressivo. 

Trojanowicz e Bucqueroux (1994) caracterizam o policiamento comunitário não como 

tática, mas como uma filosofia e estratégia organizacional que estabelece uma nova parceria 

entre a população e as forças de segurança, na qual ambas devem atuar conjuntamente na 

identificação, priorização e resolução de problemas locais contemporâneos, incluindo o crime, 

o tráfico de drogas, o medo do crime, as desordens físicas e a degradação urbana, tendo como 

objetivo central a melhoria da qualidade de vida na localidade. O que essa conceituação revela 

é que o policiamento comunitário constitui, em sua essência, uma epistemologia sobre como 

os problemas de segurança são identificados e geridos, de modo que a participação decisória 

da comunidade é condição indispensável para essa dinâmica. 

É precisamente nesse ponto que reside a diferença em relação ao policiamento 

orientado à solução de problemas, arranjo no qual a sociedade civil não necessariamente 
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participa da identificação ou da escolha dos alvos a serem atingidos (VILARDI, 2010). Como 

os dados documentam, a Rede Comércio Seguro atende a essa exigência: os comerciantes não 

foram convocados para implementar uma solução pré-desenhada pela instituição policial, mas 

escutados de modo que o diagnóstico do problema fosse construído a partir de sua própria 

experiência territorial. 

A análise de Ferreira, Rossoni e Oliveira (2022) sobre as lógicas institucionais 

demonstra que o policiamento comunitário se manifesta de forma híbrida e contraditória na 

prática, regido por quatro tipos de lógicas coexistentes, a militar, a profissional, a gerencial e 

a comunitária, cuja fricção gera tensões que raramente se resolvem de modo linear. A lógica 

comunitária, alinhada à preservação de garantias constitucionais e à aproximação social, tende 

a ser subordinada às demais em contextos dominados pela militarização e pela pressão por 

resultados estatísticos quantitativos. Essa tensão estrutural é analiticamente relevante para este 

estudo: a Rede Comércio Seguro emerge em um momento no qual a lógica gerencial do 1º 

BPM, historicamente orientada ao combate a facções e à redução de CVLI, foi tensionada 

pela escuta ativa a realizar um realinhamento em direção à lógica comunitária, movimento 

que os documentos do corpus registram não como substituição de uma lógica por outra, mas 

como reorientação de prioridades e um convite à reflexão. 

Vale ressaltar que a Polícia Comunitária não se confunde com estratégias de relações 

públicas ou de assistencialismo, distinção que os próprios Trojanowicz e Bucqueroux (1994) 

já advertiam como risco real para programas que se autodenominam comunitários. O risco de 

reduzi-la a uma ferramenta de marketing institucional ou a um substituto para políticas sociais 

ausentes é real e amplamente documentado (TROJANOWICZ; BUCQUEROUX, 1994). Na 

Rede Comércio Seguro, esse limite é articulado por meio da coordenação interinstitucional: o 

1º BPM não assume a resolução de problemas estruturais como iluminação pública ou 

transporte, mas atua como agente catalisador, articulando os órgãos competentes para que o 

façam. Polícia Comunitária é, nesse sentido, uma filosofia e estratégia organizacional de 

coprodução territorial da segurança, que tem na escuta ativa sua condição de 

operacionalização e na corresponsabilização do cidadão seu resultado constitutivo. 

2.3 CPTED, MEDO DO CRIME E A CIDADANIA COMO PRÁTICA ESPACIAL 

A Prevenção Criminal pelo Design do Ambiente (CPTED), a percepção de 

insegurança e a participação cidadã articulam-se como dimensões de uma mesma prática: a 

reconquista do espaço urbano pelo cidadão. A origem do conceito remonta às reflexões de 

Jane Jacobs (2000), que identificou que a segurança das ruas dependia fundamentalmente do 
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fenômeno denominado "olhos na rua", a presença contínua de pessoas nas calçadas como 

forma de vigilância natural e informal (SENNA DA COSTA, 2017; GUEDES, 2024). Essa 

intuição foi posteriormente sistematizada por Oscar Newman (1972) por meio do conceito de 

"espaço defensável", centrado nos princípios de territorialidade, vigilância natural, imagem e 

inserção ambiental, e formalizada conceitualmente por C. Ray Jeffery (1972 apud SENNA 

DA COSTA, 2017), que cunhou o termo CPTED e o definiu como o design apropriado e o 

uso efetivo do ambiente construído com o objetivo de reduzir o medo do crime e os incidentes 

criminais, melhorando diretamente a qualidade de vida urbana. A Cartilha CoMvida da 

Polícia Militar da Paraíba sintetiza as cinco estratégias operacionais dessa abordagem: 

vigilância natural, manutenção, territorialidade, controle natural de acesso e participação 

comunitária (Pereira e Barros, 2026). 

A quinta estratégia, participação comunitária, não constitui mero complemento 

instrumental das demais, mas sua própria condição de sustentabilidade. Como demonstra 

Senna da Costa (2017), a CPTED praticada de forma coletiva articula o medo do crime, a 

coesão social e o uso do espaço público em uma dinâmica circular: quando a população 

abandona os espaços públicos em decorrência do medo, o controle social informal se dissolve, 

elevando a exposição real ao crime e retroalimentando o abandono. Inverter esse ciclo, como 

a Rede Comércio Seguro propõe no Varadouro, exige não apenas intervenções físicas no 

ambiente, mas a reconstituição do sentimento de pertencimento e da presença ativa dos 

usuários legítimos do espaço. 

O medo do crime ocupa, nesse contexto, papel analítico central. Senna da Costa 

(2017) distingue o medo situacional, ativado por circunstâncias específicas do ambiente físico 

e social, do medo disposicional, caracterizado por um traço duradouro de insegurança que 

condiciona o comportamento individual independentemente dos índices objetivos de 

criminalidade. Os dados do Diagnóstico do movimento migratório dos comerciantes 

(ANEXO F) corroboram essa distinção: 48,3% dos comerciantes avaliaram a segurança local 

como ruim ou péssima, com correlação mais forte com a ausência visível de policiamento do 

que com a incidência criminal factual, o que indica experimentação primária do medo 

situacional, ativado pela degradação ambiental e pela percepção de vulnerabilidade, e não 

pelos indicadores de CVLI que orientavam prioritariamente a gestão do batalhão. Nesse 

quadro, a CPTED adquire um papel que ultrapassa a prevenção situacional pura e alcança a 

dimensão da gestão subjetiva do risco, dimensão particularmente relevante para comerciantes 

cujas demandas, como o corpus documenta (ANEXO F), se concentravam precisamente em 

crimes contra o patrimônio. 
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A CPTED, quando praticada como processo participativo de diagnóstico e intervenção 

territorial, e não como imposição de prescrições técnicas, transita de teoria de design para 

exercício de cidadania espacial. Essa transição pressupõe cidadãos que se reconheçam como 

agentes legítimos do espaço que ocupam e trabalham, rejeitando a condição de usuários 

passivos de um ambiente gerenciado por terceiros. É essa postura ativa, registrada nos 

documentos institucionais do corpus, que a escuta e a corresponsabilização promovidas pelo 

1º BPM buscaram instaurar nos comerciantes do Centro Histórico de João Pessoa. 

2.4 A ESCUTA ATIVA COMO PONTE CONCEITUAL: DISTINÇÃO DE PLANOS 

ANALÍTICOS 

A articulação entre a Polícia Comunitária e a CPTED na Rede Comércio Seguro não 

ocorre de modo espontâneo nem resulta da simples justaposição das duas abordagens. Ela é 

mediada pela escuta ativa, que atravessa três planos analíticos distintos, distinção necessária 

para evitar que o conceito circule simultaneamente como objeto de estudo, mecanismo 

explicativo e resultado a demonstrar. 

No plano empírico, a escuta ativa é uma prática institucional registrada nos 

documentos do corpus: o ato concreto e sistemático pelo qual comerciantes relatam ao 1º 

BPM suas percepções, demandas e experiências de vitimização, e pelo qual os policiais 

registram essas informações em fichas de cadastro e formulários de visita. No plano 

operacional, ela é o mecanismo que viabiliza a integração entre Polícia Comunitária e 

CPTED: sem o diagnóstico construído a partir das demandas dos comerciantes, as 

intervenções ambientais da CPTED seriam prescrições técnicas impostas de fora, e não 

respostas a vulnerabilidades identificadas pelos próprios usuários do espaço. No plano 

epistemológico, a escuta ativa é a condição de possibilidade do reposicionamento funcional: é 

por meio dela que o comerciante deixa de ser receptor passivo de informações sobre 

segurança e passa a ser fonte ativa de diagnóstico territorial. 

Essa dimensão dialoga com a tipologia desenvolvida por Martins, Farias e Angelo 

Junior (2019) a partir de Ostrom (1996) e Pestoff (2006) para o campo da coprodução de 

segurança. O que os documentos institucionais registram é primariamente uma forma de 

coprodução de informação: comerciantes e PM constroem conjuntamente o diagnóstico 

territorial por meio de cadastros, fichas de visita, relatórios e reuniões. Nos termos dessa 

tipologia, a coprodução de informação, construção conjunta do diagnóstico territorial entre 

cidadãos e agentes públicos, mostrou-se fator essencial para o provimento de serviços 

públicos, e é precisamente nessa categoria que se enquadra o arranjo da Rede. A Polícia 
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Comunitária sem a CPTED produz presença e vínculo com a comunidade, mas sem 

orientação técnica para as vulnerabilidades ambientais específicas de cada estabelecimento; a 

CPTED sem a Polícia Comunitária produz prescrições técnicas de design, mas sem o 

engajamento ativo do comerciante como corresponsável. A escuta ativa, ao integrar as duas 

abordagens em um mesmo movimento diagnóstico, converte o comerciante simultaneamente 

em destinatário de orientações CPTED e em produtor das informações que as fundamentam, e 

é esse movimento que constitui o reposicionamento funcional documentado no corpus. 
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3 METODOLOGIA 

O percurso metodológico adotado articula natureza qualitativa, modalidade 

documental e estudo de caso interpretativo em uma arquitetura coerente com a pergunta de 

pesquisa. A seção apresenta, em sequência, a delimitação do caso e a justificativa da 

modalidade (seção 3.1); a composição e o estatuto do corpus documental (seção 3.2); o 

procedimento de análise de conteúdo categorial (seção 3.3); e os mecanismos de triangulação, 

posicionalidade declarada e limitações reconhecidas (seção 3.4). 

3.1 NATUREZA, MODALIDADE E CASO 

A pesquisa é de natureza qualitativa, orientada à compreensão do processo pelo qual o 

1º BPM, ao instaurar um sistema de escuta ativa junto a comerciantes do Centro Histórico de 

João Pessoa, criou as condições documentadas para o reposicionamento funcional desses 

atores. Adota-se o estudo de caso qualitativo de orientação interpretativa (YIN, 2015), cujo 

interesse central é apreender o que os documentos institucionais permitem afirmar sobre o 

tipo de relação entre a PM e comerciantes que a Rede institui, e sobre os comportamentos que 

essa relação produziu, nos limites do que a pesquisa documental pode evidenciar. 

O caso é a Rede Comércio Seguro, desenvolvida no bairro do Varadouro, atualmente 

sob coordenação da Companhia de Integração Comunitária do 1º BPM, com delimitação 

temporal que abrange dezembro de 2022 a maio de 2026. Um dado analiticamente 

significativo é que a Rede não possui documento fundador, nenhum ato normativo ou portaria 

a institui. Essa ausência não é tratada como lacuna, mas como dado constitutivo: a Rede 

nasceu da relação, não do decreto. Em consonância com o que De Mattia e Zappellini (2014) 

identificam como condições da coprodução, a regularidade de interação e o reconhecimento 

mútuo de papéis entre cidadãos e agentes públicos, com fundamento em Ostrom (1996), 

ambos os elementos estão amplamente documentados no corpus. 

3.2 CORPUS DOCUMENTAL 

O corpus é composto por sete documentos institucionais produzidos em momentos e 

com finalidades distintas. Vale ressaltar que esses documentos apresentam estatutos distintos 

de circulação: a Cartilha CoMvida: Policiamento Comunitário sob a perspectiva da CPTED 

(Pereira e Barros, 2026) constitui documento institucional de acesso público, produzido com 

finalidade formativa e doutrinária; os demais seis documentos, Diagnóstico sobre moradores 

em situação de rua (ANEXO E), Diagnóstico do movimento migratório dos comerciantes 

(ANEXO F), Ficha de Cadastramento de Comerciantes Antiga (ANEXO A), Ficha de 

Cadastramento de Comerciantes Atual (ANEXO B), Relatório de Visita Comercial – RVC 
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(ANEXO C) e Relatório de Integração Comunitária – RVC 2 (ANEXO D), são de uso interno 

institucional, sem publicação oficial externa, e seu acesso foi possível pela condição do 

pesquisador como integrante do 1º BPM, condição já declarada como elemento de 

posicionalidade na seção 3.4. Essa heterogeneidade não fragiliza o corpus; ao contrário, 

reforça a triangulação intradocumental, na medida em que documentos de natureza e 

circulação distintas convergem para as mesmas inferências analíticas. 

Os documentos que integram o corpus são: Diagnóstico sobre moradores em situação 

de rua: 5ª CIA/1º BPM (ANEXO E), que registrou 223 conduzidos à delegacia no primeiro 

semestre na área central e alertou para a alta reincidência e o aliciamento de vulneráveis por 

facções criminosas; Diagnóstico do movimento migratório dos comerciantes da região do 

Varadouro: Cadetes PMPB (ANEXO F), com dados sobre percepção de segurança, 

vitimização e motivos de migração comercial; Ficha de Cadastramento de Comerciantes 

Antiga (instrumento original de coleta); Ficha de Cadastramento de Comerciantes Atual (com 

protocolo CPTED detalhado: visibilidade, prateleiras, caixa, iluminação, controle de acesso, 

câmeras); RVC – Relatório de Visita Comercial (formulário eletrônico por visita, com 

registro de demandas e ocorrências); Relatório de Integração Comunitária (maio/2026), que 

narra a gênese e consolidação da Rede com dados de produtividade; Cartilha CoMvida PMPB 

(Pereira e Barros, 2026), documento doutrinário que situa institucionalmente a Rede. 

Registros de grupos de WhatsApp foram excluídos por ausência de autoria verificável 

e considerações éticas de privacidade; relatórios diários operacionais em volume não 

sistemático não integram o corpus. A pesquisa migrou de entrevistas semiestruturadas para 

pesquisa documental por restrições de tempo, com plena coerência entre o corpus e os 

objetivos declarados. 

3.3 PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 

Emprega-se a análise categorial conforme Bardin (2016), em três fases. Na pré-

análise, realizou-se leitura flutuante do corpus para confirmar a pertinência dos documentos. 

Na exploração do material, procedeu-se à leitura sistemática e codificação das unidades de 

registro, segmentos textuais que descrevem práticas, comportamentos ou arranjos 

institucionais, a partir de três categorias a priori derivadas do referencial teórico: (a) escuta 

ativa; (b) corresponsabilização; (c) cidadania ativa. As categorias respeitaram os princípios de 

exclusão mútua, homogeneidade, pertinência e objetividade (BARDIN, 2016). 

No tratamento e interpretação dos resultados, convergências entre documentos 

distintos foram tratadas como reforço interpretativo; divergências, especialmente o dado de 
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que 53,3% dos comerciantes que migraram apontaram o baixo fluxo de clientes, e não a 

segurança, como razão principal (ANEXO F), foram exploradas como aberturas analíticas. 

Esse dado reforça, e não fragiliza, a tese: o reposicionamento é mais significativo por ter 

partido de um grupo cuja preocupação dominante era econômica, não securitária. A Rede não 

encontrou uma comunidade de segurança pronta; os registros sugerem que criou as condições 

documentadas para sua emergência. 

3.4 TRIANGULAÇÃO, POSICIONALIDADE E LIMITAÇÕES 

A triangulação é metodológica intradocumental: não entre fontes de diferentes polos 

institucionais, o corpus é inteiramente composto por documentos produzidos no âmbito do 1º 

BPM, o que configura uma limitação declarada, mas entre tipos de documentos 

funcionalmente distintos (diagnóstico técnico, relatório operacional, instrumento de coleta, 

manual doutrinário) produzidos em momentos e finalidades diversas. Convergências reforçam 

as inferências; tensões são exploradas como aberturas analíticas. 

O pesquisador é integrante do 1º BPM, mas não participou da implementação da Rede. 

O vínculo institucional é declarado como elemento metodológico que confere acesso 

privilegiado ao contexto e, simultaneamente, requer controle ativo do viés confirmatório. 

Quatro procedimentos concretos foram adotados para esse controle: categorias a priori 

derivadas da literatura antes do contato sistemático com os documentos; protocolo de análise 

formalizado antes da fase de exploração; tensões e contradições do corpus registradas e 

exploradas, não silenciadas; limites interpretativos declarados com precisão, de modo que o 

corpus evidencia comportamentos, não estados subjetivos. 

A principal limitação desta pesquisa reside no corpus inteiramente institucional: todos 

os documentos foram produzidos pela ou sob coordenação da instituição que opera a Rede, 

sem fontes externas como pesquisa de vitimização independente ou avaliação de órgão de 

controle. Estudos futuros devem suprir essa limitação por meio de entrevistas com os 

comerciantes e pesquisa de vitimização independente. 
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4 RESULTADOS 

Os resultados estão organizados em três eixos analíticos que correspondem às 

categorias derivadas do referencial teórico. A seção 4.1 examina a escuta ativa como 

mecanismo constitutivo da Rede, rastreando sua evolução do relato inaugural ao protocolo 

sistemático de visitas. A seção 4.2 analisa o processo de corresponsabilização, documentando 

o reposicionamento funcional do comerciante de destinatário passivo a coprodutor territorial. 

A seção 4.3 reconstrói a dimensão da cidadania ativa a partir da validação técnica dos 

diagnósticos e dos limites interpretativos que o corpus permite afirmar. 

4.1 ESCUTA ATIVA COMO MECANISMO CONSTITUTIVO: DO RELATO 

INAUGURAL AO PROTOCOLO SISTEMÁTICO 

O que o corpus documental registra, em primeiro lugar, é que a escuta ativa não foi 

uma escolha metodológica deliberada, formulada a priori pelo comando do 1º BPM. Ela foi, 

antes, uma resposta institucional a uma demanda concreta: em dezembro de 2022, seis 

comerciantes do Varadouro procuraram espontaneamente o comando do Batalhão para relatar 

o impacto cotidiano de furtos e arrombamentos noturnos sobre seus estabelecimentos. Esse 

momento inaugural é analiticamente significativo: não foi a instituição que foi ao comerciante 

com um programa pronto; foi o comerciante que foi à instituição com um problema real. A 

escuta, nesse sentido, foi a resposta que a instituição soube dar a essa interpelação. Vale 

registrar, contudo, que essa sequência causal é narrada pelo próprio documento institucional 

que a reconstitui retrospectivamente, limitação que os procedimentos de triangulação 

buscaram controlar, mas não eliminar. 

Ficou registrado que esse primeiro contato evidenciou uma dissonância gerencial 

relevante: enquanto os indicadores prioritários de segurança do Batalhão estavam orientados 

ao combate a facções e à redução de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), os 

comerciantes clamavam por atenção a Crimes Contra o Patrimônio (CCP), cuja natureza 

silenciosa os tornava menos visíveis nas metas estatísticas da gestão. A escuta ativa não 

produziu apenas empatia; produziu um diagnóstico de desalinhamento entre as métricas 

institucionais e as vulnerabilidades percebidas pela comunidade comercial, e é nesse ponto 

que ela dialoga com a concepção de coprodução de Ostrom (1996), segundo a qual a 

participação cidadã incide sobre a própria definição do problema a ser enfrentado. 

A materialização mais clara da escuta como prática sistemática está na evolução dos 

instrumentos de coleta. A Ficha de Cadastramento de Comerciantes Antiga limitava-se ao 

registro de informações básicas de identificação do estabelecimento, histórico de incidências 
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criminais nos últimos seis meses e presença de sistema de câmeras. Seu escopo era o do 

inquérito pontual. A Ficha de Cadastramento de Comerciantes Atual representa uma ruptura 

qualitativa: além de manter o histórico de vitimização, incorpora um protocolo estruturado de 

avaliação ambiental baseado nos princípios da CPTED, cobrindo visibilidade da fachada e 

vitrine para o interior da loja, altura e disposição das prateleiras, posicionamento do caixa em 

relação à visibilidade dos valores existentes, iluminação externa após o fechamento, controle 

de acesso, monitoramento por câmeras com capacidade de identificação de pessoas próximas 

ao caixa e existência de rede de contato com outros comerciantes. Essa evolução documental 

evidencia que a escuta se institucionalizou: o comerciante deixou de ser fonte de queixa para 

se tornar fonte qualificada de diagnóstico territorial. 

O RVC completa esse circuito. Trata-se de formulário eletrônico aplicado em cada 

visita, que orienta o policial a colher com o comerciante qualquer situação que esteja 

influenciando a segurança do local ou da rua, incluindo ocorrências recentes, condições de 

iluminação pública, pichações e outros fatores ambientais. O formulário registra, por visita, a 

data, o turno, os policiais responsáveis, o endereço, o responsável pelo estabelecimento e as 

alterações ou demandas identificadas, com possibilidade de anexar fotografias. Esse 

instrumento transforma cada visita em unidade de produção de informação territorial, e sua 

sistematização em formulário eletrônico indica que o 1º BPM não apenas escutou, mas criou 

condições para que a escuta gerasse dados rastreáveis e acumuláveis. 

4.2 CORRESPONSABILIZAÇÃO: DO CADASTRAMENTO À COPRODUÇÃO 

TERRITORIAL 

O corpus indica que o reposicionamento funcional do comerciante não ocorreu por 

declaração, mas por participação progressiva em práticas que alteraram seu papel na dinâmica 

de segurança local. A evolução dos instrumentos de coleta, da Ficha de Cadastramento de 

Comerciantes Antiga à Ficha de Cadastramento de Comerciantes Atual, analisada na subseção 

anterior, documenta o primeiro movimento dessa transição: ao ser chamado a avaliar as 

condições ambientais de seu próprio estabelecimento sob o protocolo CPTED, o comerciante 

deixou de ser apenas destinatário de orientações policiais para se tornar fonte ativa de 

informação para o diagnóstico territorial. 

O Relatório de Integração Comunitária – RVC 2 registra que, em maio de 2026, a 

Rede contava com 170 comércios cadastrados e havia realizado 124 visitas comerciais apenas 

no mês de referência. Esse dado, em si, não informa sobre reposicionamento; informa sobre 

escala e regularidade. O que documenta o reposicionamento é o que as visitas produzem: o 
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RVC registra que cada visita inclui a coleta de demandas que transcendem o âmbito 

estritamente policial, como falhas de iluminação pública, acúmulo de lixo, pichações e 

problemas de infraestrutura urbana. Isso indica que o comerciante, ao longo das visitas 

sistemáticas, passou a reportar ativamente o estado de seu território, funcionando como ponto 

de observação da rede de monitoramento preventivo. 

O RVC 2 registra ainda que as demandas coletadas foram encaminhadas a órgãos 

municipais competentes, incluindo secretarias de infraestrutura e mobilidade urbana. A 

articulação interinstitucional é documentada: o 1º BPM não assumiu para si a resolução de 

problemas estruturais que estão fora de sua competência, mas atuou como articulador das 

demandas do comerciante junto às instâncias responsáveis. Esse arranjo ilustra, no plano 

operacional, a distinção que o Cartilha CoMvida (Pereira e Barros, 2026) estabelece entre a 

Polícia Comunitária como filosofia de coprodução e o assistencialismo policial: a PM 

compartilha responsabilidades com outras instituições por meio de soluções intersetoriais, 

sem substituí-las. Nesse sentido, o arranjo dialoga com a concepção de Loader e Walker 

(2007), para quem o Estado permanece como âncora da governança da segurança, 

coordenando sem monopolizar. 

O aprendizado mútuo registrado no RVC 2 indica que a articulação interinstitucional 

revelou à gestão municipal pontos cegos que alimentavam a insegurança do território, como 

falhas no transporte público e a extinção da Zona Azul, variáveis que impactavam tanto o 

fluxo de pessoas quanto a dinâmica de vigilância natural do Centro Histórico da cidade de 

João Pessoa. Esse dado sugere que a coprodução de informação entre comerciantes e PM 

produziu efeitos que ultrapassaram o âmbito da segurança stricto sensu, alcançando a gestão 

urbana integrada. 

4.3 CIDADANIA ATIVA: VALIDAÇÃO TÉCNICA DOS DIAGNÓSTICOS E 

REPOSICIONAMENTO FUNCIONAL DOCUMENTADO 

O terceiro plano em que os documentos analisados registram evidências de 

reposicionamento funcional é o da validação técnica. Os documentos analisados, o 

Diagnóstico de Moradores de Rua na Malha Central de João Pessoa (2022) e o Diagnóstico 

do Movimento Migratório dos Comerciantes na Malha Central de João Pessoa (2023), não 

funcionam como antecedentes que explicam a Rede, mas como instrumentos que conferiram 

legitimidade técnica ao que a escuta ativa havia detectado empiricamente. 

O Diagnóstico de Moradores de Rua na Malha Central de João Pessoa (ANEXO E) 

registrou 223 conduzidos à delegacia apenas na área central do 1º BPM no primeiro semestre, 
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alertando para a alta reincidência e para o aliciamento de vulneráveis por facções criminosas 

para a prática de furtos. Esse documento evidencia que a complexidade criminal da malha 

central já estava mapeada antes da criação da Rede, fornecendo contexto territorial para 

compreender por que os comerciantes do Varadouro apresentavam vulnerabilidade específica 

a crimes contra o patrimônio. 

O Diagnóstico do Movimento Migratório dos Comerciantes na Malha Central da 

cidade de João Pessoa (ANEXO F) quantificou o que a escuta ativa havia detectado: 48,3% 

dos comerciantes avaliaram a segurança local como ruim ou péssima, com correlação mais 

forte com a ausência visível de policiamento do que com a incidência criminal objetiva. Esse 

dado dialoga diretamente com a distinção analítica entre medo situacional e medo 

disposicional: o que os comerciantes experimentavam primariamente era a percepção de 

abandono territorial, não necessariamente a exposição mensurável ao crime. A Rede 

Comércio Seguro, ao instaurar visitas sistemáticas e presença regular, buscou incidir sobre 

essa dimensão da segurança, antes de qualquer impacto verificável sobre os índices objetivos. 

O mesmo diagnóstico registra, contudo, uma tensão que o corpus não permite 

silenciar: 53,3% dos comerciantes que migraram do Varadouro apontaram o baixo fluxo de 

clientes, e não a segurança, como razão principal (ANEXO F). Esse dado refere-se ao grupo 

que deixou o território, não necessariamente ao grupo que permaneceu e aderiu à Rede; sua 

relevância analítica está em contextualizar o perfil econômico do território, não em 

caracterizar diretamente os 170 comerciantes cadastrados. Nesse sentido, ele não fragiliza a 

tese do reposicionamento; ao contrário, confere-lhe especificidade: os comerciantes que 

permaneceram no território e passaram a coproduzi-lo não eram uma comunidade de 

segurança já constituída, eram agentes econômicos inseridos em território vulnerável que, por 

meio da escuta ativa, foram progressivamente incorporados a uma lógica de 

corresponsabilização. A Rede, nesse sentido, não encontrou uma comunidade de segurança 

pronta; os documentos indicam que criou as condições documentadas para sua emergência. 
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5 DISCUSSÃO 

Os resultados organizados nas três categorias analíticas permitem agora interrogar, 

com mais precisão, o que a Rede Comércio Seguro evidencia sobre as condições em que a 

integração entre Polícia Comunitária e CPTED pode produzir efeitos que nenhuma das 

abordagens alcança isoladamente. 

O corpus registra uma sequência causal que inverte a lógica habitual dos programas de 

policiamento comunitário: não foi a instituição que produziu um diagnóstico e depois foi à 

comunidade implementá-lo, mas a comunidade que interpelou a instituição e induziu o 

redesenho de prioridades. Esse ponto de partida é relevante porque é precisamente o tipo de 

condição que Trojanowicz e Bucqueroux (1994) associam ao policiamento comunitário 

genuíno, aquele em que a parceria entre comunidade e polícia se estabelece na identificação e 

priorização dos problemas, e não apenas na implementação de soluções predeterminadas. A 

dissonância detectada pela escuta, entre as métricas institucionais orientadas ao CVLI e a 

demanda dos comerciantes por atenção aos CCP, é, nesse quadro, o que Trojanowicz e 

Bucqueroux identificariam como o problema local contemporâneo que a filosofia do 

policiamento comunitário requer que seja co-identificado. 

A análise de Ferreira, Rossoni e Oliveira (2022) sobre as lógicas institucionais 

coexistentes na Polícia Comunitária, a militar, a profissional, a gerencial e a comunitária, é 

útil para situar esse movimento. O que o corpus registra não é a substituição da lógica 

gerencial pela comunitária, mas a tensão produtiva entre ambas: a Rede emerge justamente no 

ponto em que a lógica gerencial, orientada a resultados estatísticos quantitativos, é tensionada 

pela escuta a redirecionar atenção a fenômenos criminais menos visíveis nos indicadores 

prioritários. Essa tensão não foi resolvida pela supressão de uma lógica pela outra, mas pela 

ampliação do escopo do diagnóstico institucional. Bayley e Shearing (2001) dialogam com 

esse movimento ao situar a pluralização da governança da segurança não como abandono da 

centralidade estatal, mas como reorganização de seus dispositivos de produção de ordem. A 

âncora de Loader e Walker (2007) permanece: é o 1º BPM que coordena, facilita e articula, e 

não a comunidade que se autogoverna à margem da instituição. 

A distinção entre coprodução de informação e assistencialismo é o segundo eixo que 

os dados exigem enfrentar. De Mattia e Zappellini (2014), a partir de Ostrom (1996), definem 

a coprodução como um processo que envolve indivíduos que não são servidores públicos na 

produção de bens e serviços oferecidos pelo governo, destacando seu caráter procedimental: a 

participação ativa do cidadão deve incidir não apenas na execução, mas na definição e 

geração do bem público conforme suas necessidades. Essa perspectiva é analiticamente 
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precisa para enquadrar o arranjo da Rede: a ausência de documento fundador, nenhum ato 

normativo a institui, não é lacuna, mas dado constitutivo, pois, nos termos de De Mattia e 

Zappellini (2014), a coprodução não requer formalização normativa prévia; requer 

regularidade de interação e reconhecimento mútuo de papéis entre agentes públicos e 

cidadãos, ambos amplamente documentados no corpus. 

Vale reconhecer que a coprodução registrada no corpus opera com uma tensão 

residual: embora a adesão à Rede seja voluntária, condicionada à manifestação prévia de 

interesse do comerciante, as visitas são conduzidas por policiais militares fardados, o que 

introduz assimetria situacional que distingue o arranjo das condições de plena horizontalidade 

descritas por Ostrom (1996). Martins et al. (2019), articulando Ostrom (1996) e Pestoff 

(2006), aprofunda essa leitura ao sinalizar que a coprodução de informação, construção 

conjunta do diagnóstico territorial entre cidadãos e agentes públicos, é condição para a 

efetividade dos demais tipos. 

O que os documentos da Rede evidenciam é primariamente essa forma: as fichas de 

cadastro, os Relatórios de Visita Comercial e os Relatórios de Integração constituem um 

sistema de produção conjunta de informação sobre vulnerabilidades territoriais. Esse ponto é 

decisivo para situar a Rede como distinta de programas de relações públicas ou 

assistencialismo policial, crítica que Trojanowicz e Bucqueroux (1994) e o Manual CoMvida 

(PMPB, 2026) reconhecem como risco real para iniciativas que se autodenominam de 

policiamento comunitário sem produzir ruptura com o modelo puramente reativo. 

A CPTED, no arranjo da Rede, não opera como prescrição técnica imposta de fora, 

mas como linguagem compartilhada de diagnóstico ambiental. Senna da Costa (2017) 

demonstra que a CPTED praticada como processo participativo articula o medo do crime, a 

coesão social e o uso do espaço público em uma dinâmica circular: a presença ativa dos 

usuários legítimos do espaço é simultaneamente condição e produto das intervenções 

ambientais. O que a Ficha de Cadastramento de Comerciantes (Atual) documenta é 

exatamente essa transição: ao ser sistematicamente questionado sobre visibilidade, iluminação 

e controle de acesso, o comerciante passou a operar com os critérios ambientais da CPTED 

como parte do protocolo de suas visitas, o que os documentos registram como prática, não 

como estado subjetivo. É exatamente esse tipo de vulnerabilidade, o medo situacional ativado 

por sinais de degradação ambiental, que os dados do corpus registram como a experiência 

predominante dos comerciantes do Varadouro, que a CPTED, mediada pela escuta ativa, 

buscou endereçar. 
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A tensão analítica do dado de 53,3%, referente aos comerciantes que migraram 

prioritariamente por razões econômicas, não securitárias, merece uma última consideração. 

Araujo Junior (2025) observa que o debate sobre segurança pública tende a iniciar pelas 

forças de segurança, perdendo a oportunidade de transformar a legítima indignação da 

população em protagonismo ativo. O dado dos 53,3% sugere que, no Varadouro, a indignação 

dominante não era securitária, mas econômica. O que a Rede documentou é que a segurança, 

quando abordada como dimensão da qualidade do território e da viabilidade econômica dos 

estabelecimentos, e não apenas como ausência de crime, tornou-se mobilizadora. O 

comerciante que permaneceu no território e se integrou à Rede o fez, ao menos parcialmente, 

por razões econômicas, e é exatamente por isso que seu reposicionamento como coprodutor 

de segurança é relevante: ele não foi recrutado para uma causa securitária, mas foi conduzido 

a ela pela lógica de proteção de seu próprio empreendimento. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta investigação partiu da seguinte pergunta: de que modo a Rede Comércio Seguro, 

ao integrar Polícia Comunitária e CPTED por meio da escuta ativa e da corresponsabilização 

dos comerciantes, configurou-se como experiência de cidadania ativa e coprodução de 

segurança pública no Centro Histórico de João Pessoa? A análise do corpus documental 

permite formular três achados que, tomados em conjunto, oferecem uma resposta provisória e 

aberta a essa questão. 

O primeiro achado diz respeito à escuta ativa como mecanismo constitutivo: o corpus 

evidencia que a escuta não foi um recurso instrumental adotado como etapa de um programa 

pré-existente, mas o próprio fator desencadeador da Rede. Foram os comerciantes que, ao 

buscar o comando do 1º BPM em dezembro de 2022, instauraram a escuta como prática 

institucional, e foi essa escuta que produziu o diagnóstico de desalinhamento entre as métricas 

policiais e as vulnerabilidades percebidas pela comunidade comercial. A institucionalização 

da escuta nos instrumentos de coleta, da Ficha de Cadastramento de Comerciantes (Antiga) ao 

protocolo CPTED da Ficha de Cadastramento de Comerciantes (Atual), e desta ao Relatório 

de Visita Comercial eletrônico, registra a progressiva formalização dessa prática como 

componente estrutural da Rede. 

O segundo achado refere-se à corresponsabilização como coprodução de informação: 

o que os documentos permitem afirmar é que os comerciantes se tornaram, ao longo das 

visitas sistemáticas, produtores ativos de diagnóstico territorial. O encaminhamento de suas 

demandas a órgãos municipais e a incorporação de variáveis ambientais ao protocolo de visita 

indicam que a coprodução não se limitou ao âmbito policial, mas alcançou a gestão urbana 

integrada. Esse arranjo documenta uma forma específica de coprodução, a coprodução de 

informação, nos termos de Ostrom (1996) e Martins et al. (2019), que se distingue do 

assistencialismo por implicar participação ativa do cidadão na construção do próprio 

diagnóstico. Vale ressaltar que essa forma de coprodução dialoga com as formas de 

participação cidadã identificadas por Pestoff (2006), econômica, política e social , na medida 

em que o diagnóstico territorial compartilhado constitui substrato necessário para qualquer 

uma delas. 

O terceiro achado concerne ao reposicionamento funcional documentado: o corpus 

indica que o cidadão-comerciante do Varadouro transitou, ao longo do período analisado, de 

demandante passivo a corresponsável pela segurança de seu território. Esse trânsito não foi 

declarado pelos comerciantes, o corpus não permite acesso a estados subjetivos, mas é 

inferível dos comportamentos registrados nos documentos institucionais: adesão ao 
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cadastramento, participação nas visitas sistemáticas, reporte ativo de demandas e engajamento 

nos ajustes ambientais recomendados pelo protocolo CPTED. O dado de que 53,3% dos 

comerciantes que migraram o fizeram por razões econômicas, não securitárias, não contradiz 

esse achado; antes, confere-lhe profundidade: o reposicionamento ocorreu em um grupo cuja 

motivação primária era a viabilidade econômica de seus estabelecimentos, o que sugere que a 

segurança, quando mediada pela escuta e pela CPTED, adquiriu sentido como dimensão da 

sustentabilidade do empreendimento comercial. 

Vale ressaltar, nesse sentido, que a Rede Comércio Seguro não se constitui como 

iniciativa isolada no território do 1º BPM. A Cartilha CoMvida documenta que ela integra um 

ecossistema mais amplo de Redes de Proteção que articula, sob a mesma lógica de escuta 

ativa e diagnóstico participativo ancorado na CPTED, segmentos distintos da comunidade: a 

Rede Escola Segura, iniciada em setembro de 2025 com quinze gestores escolares do Centro 

Histórico, e a Rede Vizinhança Segura, voltada aos moradores do entorno e estruturada com 

foco nos mesmos princípios de vigilância natural e territorialidade. O RVC 2 de maio de 2026 

registra a realização de Inventário CPTED na ECIT Raul Córdula como desdobramento direto 

da Rede Escola Segura, evidenciando que o protocolo de diagnóstico ambiental consolidado 

na experiência com os comerciantes migrou para outros segmentos comunitários, produzindo 

a mesma lógica de corresponsabilização em territórios e atores distintos. Esse dado é 

relevante porque revela uma dinâmica de retroalimentação entre as redes: os comerciantes que 

operam como "olhos da rua", nos termos de Jacobs (2000), não exercem vigilância natural 

sobre um espaço vazio de outros atores, mas sobre um território progressivamente 

corresponsabilizado também por moradores e gestores escolares. De modo que o 

reposicionamento funcional documentado no âmbito da Rede Comércio Seguro não esgota o 

processo de coprodução territorial em curso no Varadouro: ele o inaugura como experiência-

piloto e o retroalimenta como componente de uma arquitetura participativa mais ampla, cuja 

investigação integrada constitui agenda de pesquisa em aberto. 

Este trabalho apresenta limitações que precisam ser declaradas com precisão. O corpus 

é inteiramente institucional: todos os documentos analisados foram produzidos pelo ou sob 

coordenação do próprio 1º BPM, sem fontes externas como pesquisa de vitimização 

independente, avaliação de órgão de controle ou registro da perspectiva dos comerciantes em 

linguagem não mediada pela instituição policial. Essa configuração impede afirmações sobre 

estados subjetivos dos comerciantes, sobre impacto objetivo nos índices criminais ou sobre a 

sustentabilidade do reposicionamento documentado para além do período analisado. O viés 
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confirmatório, embora controlado pelos procedimentos metodológicos declarados, não pode 

ser inteiramente afastado. 

Vale ressaltar, nesse sentido, que o corpus documental analisado não esgota os 

desdobramentos institucionais produzidos pela Rede Comércio Seguro. É possível distinguir 

três níveis de registro. No primeiro, documentado diretamente pelos sete documentos do 

corpus, encontram-se a demanda inicial dos comerciantes, o processo de escuta ativa, o 

cadastramento dos estabelecimentos e as visitas sistemáticas de acompanhamento. No 

segundo nível, documentado indiretamente por pressuposto operacional, situa-se o 

policiamento a pé: a Ficha de Cadastramento de Comerciantes Atual e o RVC, preenchidos 

presencialmente pelos policiais durante as rondas, atestam sua existência como modalidade 

operacional constitutiva da Rede, convergindo, nesse sentido, com a Cartilha CoMvida: 

Policiamento Comunitário sob a perspectiva da CPTED, documento de acesso público que 

descreve o policiamento a pé como vetor estruturante das Redes de Proteção. A triangulação 

entre um documento de uso interno e um documento público reforça essa inferência. No 

terceiro nível, ausente do corpus, encontra-se o processo decisório que originou o 

policiamento a pé, o policiamento Madrugada Segura e a Patrulha de Integração Comunitária 

como respostas institucionais estruturadas à escuta dos comerciantes. O autor, na condição de 

pesquisador-praticante com inserção direta na iniciativa, tem conhecimento dessas 

transformações; contudo, a ausência de registros nos documentos que integram o corpus 

impede que sejam tratadas como evidências no âmbito desta pesquisa documental. Esse 

terceiro nível é precisamente onde a hipótese de coprodução política, nos termos de Pestoff 

(2006), encontra sua condição de possibilidade empírica: se a demanda dos comerciantes 

induziu a criação de modalidades operacionais estruturadas, o poder decisório sobre as 

prioridades de segurança pode ter sido, ao menos parcialmente, partilhado, ainda que de 

forma não institucionalizada nos termos clássicos. Verificar essa hipótese exige fontes 

independentes e metodologia adequada ao acesso ao processo decisório, o que escapa aos 

limites desta pesquisa documental. 

A agenda de pesquisa que este estudo abre é, portanto, ao menos tão relevante quanto 

os achados que apresenta. Estudos futuros deverão suprir essas limitações por meio de 

entrevistas semiestruturadas com os próprios comerciantes, que permitam acessar a 

perspectiva dos coprodutores sobre sua própria participação; pesquisas de vitimização 

independente, que possibilitem avaliar o impacto objetivo da Rede sobre a incidência criminal 

no Varadouro; e avaliação longitudinal, que verifique se o reposicionamento funcional 

documentado se sustenta ao longo do tempo ou se cede às pressões institucionais que 
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historicamente tendem a reabsorver iniciativas de policiamento comunitário na lógica reativa 

e gerencial. A Rede Comércio Seguro oferece, por enquanto, um caso documentado de 

reposicionamento funcional que convida à investigação continuada sobre sua estabilidade e 

seus limites. 
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ANEXO A – FICHA DE CADASTRAMENTO DE COMERCIANTES ANTIGO  
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ANEXO B – FICHA DE CADASTRAMENTO DE COMERCIANTES ATUAL  

 

 



30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



31 

ANEXO C – RELATÓRIO DE VISITA COMERCIAL - RVC  
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ANEXO D – RELATÓRIO DE INTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA (RVC 2) 
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ANEXO E – DIAGNÓSTICO DE MORADORES DE RUA NA MALHA CENTRAL 

DE JOÃO PESSOA - 2022  
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ANEXO F – DIAGNÓSTICO DO MOVIMENTO MIGRATÓRIO DOS 

COMERCIANTES DA REGIÃO DO BAIRRO DO VARADOURO - 2023  
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